Ao Pleno do Venerando Supremo Tribunal de Justiça

Recurso n.º 35/2009

Venerando Juiz Conselheiro Presidente do Supremo Tribunal e Relator 

ARMANDO FERNANDES PIRES CORREIA, Intendente da Polícia Nacional, santomense, casado, portador do B.I n.º 05246, melhor identificado nos autos de recurso acima referenciado, tendo tomado conhecimento da decisão Acórdão de fls. 205 a 211 DO SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA que não deu provimento ao recurso apresentado contra a decisão / Despacho do juiz do tribunal da primeira instância que aplicou ao arguido ora reclamante a medida de coacção de prisão preventiva, por não concordar com ele (Acórdão), vem, em tempo e com legitimidade e nos termos do disposto nos artigos 40.º, nºs 1 e 2 e da Constituição da República Democrática de São Tomé e Príncipe e 666.º, n.º 2 e 669.º, alínea a) e 668.º, n.º 1, alínea d) do Código de Processo Civil, e disposições do Código de Processo Penal, apresentar RECLAMAÇÃO E PEDIR SUPRIMENTO DE NULIDADE, RECTIFICAÇÃO DE ERROS MATERIAIS, O ESCLARECIMENTO DE OBSCURIDADE, DÚVIDAS OU AMBIGUIDADE CONSTANTE NO ACÓRDÃO, RECLAMAÇÃO QUE DEVERÁ SER DECIDIDA, a subir de imediato para o Pleno e nos próprios autos, com efeito suspensivo.

1.º

A presente reclamação tem efeito suspensivo nos termos do n.º 1 do artigo 658.º do CPP, 666.º, 667.º e 669.º, alínea a) do CPC conjugado com o preceituado no n.º 2 do artigo 40.º da Constituição segundo o qual “todo o arguido se presume inocente até ao trânsito em julgado da sentença de condenação…”, devendo o processo penal assegurar-lhe todas as garantias de defesa entre os quais se encontra o recurso ao pleno do supremo tribunal de justiça sob pena de inconstitucionalidade.

I – NULIDADE DO ACÓRDÃO POR OMISSÃO DE PRONÚNCIA

2.º

Ora, o Tribunal Superior ou de Recurso tem a obrigação legal e até constitucional de fazer um exame ou análise crítica daquilo que consta das conclusões das alegações do recurso e responder ponto por ponto, todas as questões suscitadas pelo recorrente e aplicando o direito correspondente e, concretamente neste caso do recorrente, por estar em causa direitos, liberdades e garantias fundamentais dos cidadãos, fazer a reapreciação dos fundamentos ou pressupostos que estiveram na base de aplicação da medida de coacção da prisão preventiva. Ora,
3.º

Nas suas alegações do Recurso o Recorrente ora Reclamante apresentou as seguintes conclusões:
1. O presente Recurso foi interposto nos termos do artigo 10.º da Lei Base do sistema Judiciário e artigos 645.º, 647.º, n.º2, 649.º, 651.º, 652.º e 655.º, 6.º todos do Código de Processo Penal e tem por objecto o Despacho do tribunal a quo prolatado pelo meritíssimo juiz nos autos de processo crime, sob a forma de querela que corre os seus termos no 2.º juízo do tribunal judicial da primeira instância de S. Tomé sob o n.º 126/2009, que legalizou a detenção do Recorrente e lhe aplicou a medida de coacção de prisão preventiva,

2. O Recorrente discorda do douto Despacho porquanto a mesmo NÃO FAZ UMA DESCRIÇÃO LÓGICA E CRONOLÓGICA DE FACTOS IMPUTADOS AO RECORRENTE E FAZ UMA ERRADA INTERPRETAÇÃO E APLICAÇÃO DO DIREITO AOS FACTOS QUE DESORDENADAMENTE AFIRMA, NÃO SE VERIFICANDO, EM FUNÇÃO DOS ELEMENTOS DISPONÍVIES, OS DOCUMENTOS EXIBIDOS SO TRIBUNAL AQUANDO DO PRIMEIRO INTERROGATÓRIO JUDICIAL, OS REQUISITOS OU PRESSUPOSTOS NECESSÁRIOS E EXIGIDOS LEGALMENTE PARA APLICAÇÃO DE UMA MEDIDA DE COACÇÃO TÃO GRAVOSA COMO É A PRISÃO PREVENTIVA AO RECORRENTE;

3. Não corresponde a verdade e é mesmo falso que o Governo santomense tivesse atribuído ou transferido quaisquer poderes ou competências para a STP Trading e que essa por sua vez, tivesse transferido desmesuradamente as competências que lhe foi atribuída à outrem;
4. Recorrente, respondendo ao juiz disse que, enquanto Director Geral, assinou a procuração, escritura e outros documentos no notário, porque os documentos já haviam sido elaborados antes da sua eleição para o cargo do Director Geral e por lhe terem dito que eram necessário para agilizarem o processo de importação para não ser perder a linha de crédito que expirava em Junho de 2009 (após prorrogação de 6 meses uma vez que em princípio devia expirar em 31 e Dezembro de 2008);

5. Salvo devido respeito pela opinião contrária, deve ser compreensível para qualquer pessoa média as razões da celebração do contrato de prestação de serviços para assessoria jurídica e consultoria empresarial com o referido escritório de advogado brasileiro. Em primeiro lugar, o Recorrente e os seus colegas da Direcção não são juristas ou advogados e, mesmo que fossem, não conhecem nem têm obrigação de conhecer o ordenamento jurídico brasileiro e as regras e os requisitos necessários a cumprir para proceder-se a exportação das mercadorias. Por outro lado,

6. O escritório de advogados contratado assumiu uma obrigação de meio e se obrigou a realizar ou prestar os serviços descritos na cláusula terceira do contrato de prestação de serviços, mormente a consultoria empresarial e as obrigações constantes da cláusula quinta. A TRADING PROCUROU FISCALIZAR TODA A ACTIVIDADE DO ESCRITÓRIO, como resulta da cláusula sexta, reclamando e pedindo informações e esclarecimentos sempre que entendeu que tal se justificava. Portanto, não se compreende que se afirma que o Recorrente não acautelou a fiscalização e execução dos poderes conferidos ao referido escritório de advogados, segundo a boa regra de gestão. Por outro lado, lado, é preciso não esquecer que enquanto Director Geral o Recorrente coordena apenas as actividades da Direcção de acordo com o estatuto. O Recorrente em momento algum abdicou das suas funções de gestor ou director da STP Trading e o facto de a Direcção da Trading ter decidido contratar os serviços do escritório de advogados da A.W. Galvão não significa que tenha abdicado das suas funções (Cfr. Docs. N.º 11, 12, 13, 4,  5 e 30 em anexo).

7. O Recorrente não ganhou até ao presente momento qualquer centavo com a importação das mercadorias do Brasil, antes pelo contrário ficou endividado e prejudicou outros negócios das suas empresas. Como Director Geral da STP Trading o Recorrente nunca recebeu um salário ou remuneração desde que assumiu as suas funções;
8. Quantos a afirmação de que a Direcção da STP Trading e, particularmente o Recorrente, solicitou produtos com os prazos de validade prestes a expirar, todos eles a preços baixíssimos, sobrefacturando-os, bem como a logística e frete de navio para embarcar esses produtos à S. Tomé, visando ganhos incalculáveis, essa imputação fáctica não tem qualquer fundamento plausível (cfr. Docs. N.ºs 14, 15, 16, 17, 18, 19 e 20), uma vez que, por carta datada de 19 de Dezembro de 2008 (doc n.º 21), enviada por fax pelo Director Comercial da STP Trading ao escritório de advogado A.W.Galvão (representante da Trading no Brasil) solicitava-se que:

(i) Não houvesse alteração de nenhum artigo ou produto constante da factura proforma sem o consentimento da STP Trading;

(ii) Os Prazos de validade dos produtos não poderiam ser inferior a 12 – 18 meses à chegada da mercadoria à São Tomé;

(iii) As mercadorias chegassem em bom estado e qualidade de acordo com o que ficara estabelecido no contrato de assistência celebrado entre A W Galvão e a STP Trading Lda. Portanto, não corresponde a verdade que o Recorrente tivesse comprado produtos com prazos de validade prestes a expirar, todos eles a preços baixíssimos, até porque tal não era possível,

9.Como se retira das facturas e da comunicação saída da embaixada do Brasil (doc. n. 18, em anexo), não houve sobrefacturação dos preços dos produtos nem do afretamento do navio e logística. Pelo que a imputação constante do Despacho Recorrido é falsa e não corresponde a verdade;

10. Não faz qualquer sentido nem é crível para uma pessoa de inteligência média, que um comerciante como o Recorrente que, em parceria com os seus colegas da direcção e outros comerciantes santomenses integrantes da sociedade, assumiu uma dívida enorme de USD 4. 250.000 (Quatro milhões duzentos e cinquenta mil dólares) faça de forma intencional e deliberada a importação de produtos de má qualidade ou estragados, fora de prazos etc., para o mercado santomense, quando sabe que tem que vender paga pagar a dívida e para o fazer tem que vender os tais produtos. Ora, ninguém vai comprar produtos estragados e fora de prazos;

11. Contrariamente ao que se afirma no Despacho Recorrido, a linha de crédito não é uma dívida que obriga todo o povo deste país mas apenas a STP Trading como ficou claro na conferência de Imprensa dada pelo Sr. Primeiro Ministro e Chefe do Governo, Dr. Rafael Branco (facto público e notório que não carece de alegação e prova) – Cf. Doc n.º 23 em anexo) assinado para pagamento da dívida em tranches pela STP Trading;

12. Para que haja o crime de administração danosa é necessário, cumulativamente que:

(i)Alguém esteja encarregue de dispor ou administrar interesses, serviços, bens patrimoniais alheios;

(ii)Infracção intencional das regras de controlo e gestão ou actuação com grave violação de deveres inerentes à função;

(iii)Haja dano patrimonial e economicamente significativo causado pela actuação do agente. Portanto, trata-se de um crime doloso e tem que existir a intenção deliberada de infringir regras de controlo e gestão ou violação grave de deveres inerentes à função;

      13. As alegações do Recorrente e documentos juntos em anexo demonstram que não houve nenhuma infracção intencional das regras de controlo e gestão ou actuação com grave violação de deveres inerentes à sua função nem tão pouco houve qualquer dano patrimonial e economicamente significativo. Pelo que, Não existem indícios de o Recorrente ter praticado quaisquer factos susceptíveis de preencherem o tipo legal de crime de administração danosa prevista no n.º 1 do artigo 18.º da Lei n.º 8/2003, de 14 de Agosto;

14. Quanto à Burla é necessário que se verifiquem os seguintes elementos constitutivos:

a) Agente de infracção;

b) Intenção de obter para si ou para terceiro enriquecimento – (dolo);

c) Que o enriquecimento seja ilegítimo;

d) Que o agente usa o erro ou engano sobre factos que de forma astuciosa provocou ou seja que o agente use um meio engenho para enganar ou induzir em erro;

e) Que o erro ou engano faça com que outrem pratique actos que lhe causem prejuízo ou causem prejuízo a outra pessoa. Portanto,

De acordo com a jurisprudência comparada – Ac. RC, de 1 de Julho de 1983; CJ, VIII, tomo3, 99) – “o crime de burla tem como requisitos que o agente. a) Tenha a intenção de obter para si ou para terceiro um enriquecimento ilegítimo; b) Com tal objectivo, astuciosamente, induza em erro ou engano o ofendido sobre factos; e c) Assim determinando o mesmo ofendido à prática de actos que causem a este, ou a outra pessoa, prejuízos patrimoniais”.

Ac. RE de 22 de Abril de 1986 “Para a verificação do crime de burla é necessário que o agente, artificiosamente, induza em erro ou engane outrem, para obter para si ou para terceiro um enriquecimento ilegítimo ou injusto que consiste num acréscimo patrimonial”. Ora,

15. Nada disso se verifica no caso sub Júdice até porque não há factos para tal pelo que não se compreende a imputação e indiciação de Burla que é feita ao Recorrente. À este não é imputado a prática de qualquer facto que consubstancie a intenção de obter para si ou para terceiro qualquer enriquecimento injusto e, muito menos, ilegítimo. Não houve qualquer artimanha, artifício engenhoso, erro, engano sobre factos que o Recorrente tenha de forma astuciosa provocado que tivesse levada qualquer pessoa a praticar factos que causaram prejuízos a ela ou a outras pessoas;

17. Por outro lado, o Tribunal recorrido ao não enunciar concretamente os factos que sustentam a “virtual” subsunção ao tipo legal de Burla Qualificada, impede o Recorrente de os rebater e contradizer em sede de recurso, violando ostensivamente o seu direito constitucional de recorrer de uma decisão desfavorável, o qual é um dos pilares estruturantes de qualquer Estado de Direito Democrático.  
18. No que se refere ao tipo legal de crime de alteração de géneros destinados ao consumo público previsto no artigo 251.º do C.P. é necessário para sua verificação que:

(i) O Agente altere ou adultere de qualquer modo géneros destinados ao consumo público;

(ii) Que os géneros adulterados os sejam de forma que se tornem nocivos à saúde pública;

(iii) Tais géneros adulterados sejam postos à venda etc.

(iv) Em qualquer dos casos previstos os géneros adulterados ou alterados seja necessariamente nocivos à saúde pública.

19. Ora, a STP Trading, e, particularmente, o ora Recorrente não alterou ou adulterou os produtos importados do Brasil, nem o podia fazer. Com efeito, a palavra alterar só pode ter o sentido técnico de adulterar ou modificar a composição química dos produtos incluindo outros produtos ou misturando com outros produtos químicos. Ora, isso não era possível que o Recorrente o fizesse nem existem indícios de que o tivesse feito. Para além disso,

20. Todas as análises efectuadas quer a nível interno (no CIAT) quer a nível internacional (em Portugal através da ASAE a solicitação do Governo) desmentem que os produtos façam mal a saúde humana – cfr. Resultados das análises em anexo – docs. n.ºs 14 a 20 em anexo). Logo, 

21. Como está documentalmente provada, um dos tipos da margarina foi rejeitada no dia 7 de Maio e outra que foi comercializada estava dentro do prazo de validade e não fez mal a saúde de nenhum cidadão santomense. O Hospital e os Centros de saúde não registaram nenhum caso de intoxicação alimentar pela ingestão da margarina vendida pela Trading (cfr. Nota de Imprensa do Ministério da Saúde datada de 24 de Agosto de 2009 – doc. n.ºs 17 em anexo)).

22. Quanto ao produto “ingrediente alimentício e purelac cream” de acordo com as análises do CIAT, estão isentos de quaisquer factores patogénicos que possam por em risco a saúde humana (Cfr. Doc. n.º 14 e 15 em anexo).  Portanto, embora não sendo leite em pó integral pedido pela Trading como consta da factura proforma, a verdade é que não foi encontrado no referido produto agentes patológicos nem toxicológicos nomeadamente a Melamina e Nitratos ( Cfr. Parecer da Comissão técnica –doc. n.º 16 em anexo).

23. Os factos e os resultados das análises efectuadas aos produtos desmentem e infirmam as conclusões constante do Despacho Recorrido com base nas quais se fez as imputações e a indiciação do Recorrente. Por isso, impõe-se corrigir a tremenda injustiça que o tribunal a quo cometeu a ordenar a prisão preventiva do ora Recorrente;

24. Em face do acima exposto, resulta claro não se verificar a existência de fortes indícios da prática, pelo Recorrente, dos crimes enunciado no despacho recorrido e, por conseguinte, é legalmente inadmissível a medida de coacção prisão preventiva aplicada ao Recorrente. 

24.Importa pois salientar que não se verificam os pressupostos ou requisitos legais para aplicação da medida de coacção de prisão preventiva. Com efeito,

25. Como se afirma no preâmbulo da Lei n.º 5/2002, de 30 de Dezembro, “No que concerne às medidas de coacção salienta-se a consagração do princípio da legalidade (artigo 11.º da Lei), a obrigação da prisão preventiva ser exclusivamente aplicável pelo juiz e SÓ EM CASOS DE INADEQUAÇÃO OU INSUFICIÊNCIA DE QUALQUER OUTRA MEDIDA LEGALMENTE PREVISTA……”. Logo,

26. Para a aplicação da medida de coacção de prisão preventiva, a lei exige que estejam preenchidos cumulativamente:

(i) Um dos requisitos constantes das alíneas do n.º 1 do artigo 13.º da Lei n.º 5/2002;

(ii) Os requisitos constantes das alíneas a) e b) do n.º 1, do artigo 23.º da Lei n.º 5/2002 que são: 

a)a existência de fortes indícios da prática de crime dolo punível com pena de prisão superior a três anos; e 

b)Inadequação ou insuficiência de qualquer outra medida prevista na lei

27. De acordo com a Doutrina e a Jurisprudência comparada, “INDÍCIOS FORTES OU SUFICIENTES SÃO CONJUNTO DE ELEMENTOS CONVINCENTES DE QUE O ARGUIDO PRATICOU OS FACTOS INCRIMINÁVEIS QUE LHE SÃO IMPUTADOS OU CONJUNTO DE VESTÍGIOS, SUSPEITAS, PRESUNÇÕES, SINAIS, INDICAÇÕES, SUFICIENTES E BASTANTES PARA CONVENCER DE QUE HÁ CRIME E É O ARGUIDO RESPONSÁVEL” - e à luz do Código de Processo Penal de 1929, só há indícios suficientes ou fortes quando dos factos imputados resultar uma possibilidade razoável de ao arguido vir a ser aplicada, por força deles, em julgamento, uma pena ou medida de segurança – Ac. RC de 31 de Março de 1993;CJ, XVIIi, tomo 2, 65). Por conseguinte, não existiam, neste caso, os fortes indícios da prática do crime doloso punível como pena de prisão superior a três anos uma vez que nos termos do disposto no artigo 251.º do Código de Processo Penal, só “é arguido aquele sobre quem recaia forte suspeita de ter perpetrado um infracção, cuja existência esteja suficientemente comprovada”. 

28. O Tribunal tinha uma denúncia e promoção do Ministério Público mas a existência dos factos que tipificam a infracção estavam muito longe de estar suficientemente comprovada quando se ordenou a prisão do Recorrente.

29. A aplicação da medida de coacção de prisão preventiva pressupõe a verificação CUMULATIVA dos requisitos legais e uma avaliação de prognose da suficiência dos indícios e da possibilidade ou probabilidade séria de ao arguido vir a ser aplicada uma pena de prisão pelo facto de que é indiciado, sendo certo que o juiz tem de permitir ao arguido contraditar os pressupostos de facto e de direito de aplicação da medida de coacção de prisão preventiva.

30. No caso sub Judice, o juiz interrogou o arguido ora Recorrente permitindo-o contraditar os pressupostos de facto mas não o permitiu contraditar os pressupostos de direito de aplicação da medida de coacção prisão preventiva. 

31. Mas a lei reza no n.º3, do artigo 23.º da Lei n.º 5/2002, de 30 de Dezembro que “Antes ou depois da aplicação da prisão preventiva o arguido ou o réu deve ser presente ao juiz para poder contraditar os pressupostos da referida medida, assistido por defensor”. Ora,

32.O Arguido responde e contradita os pressupostos de facto mas só o seu defensor (advogado ou advogado estagiário) está em condições técnicas de contraditar, em representação do arguido, os pressupostos e os requisitos legais de aplicação da medida de coacção da prisão preventiva. Esta norma não foi cumprida como impõe a lei e a constituição (artigo 23.º, n.º 3 da Lei n.º 5/2002 e artigo 40.º 3, da constituição da República, segundo o qual o processo penal assegura todas as garantias de defesa ao arguido). 

33. Não procede o requisito de fundado perigo de fuga do Recorrente, com argumento da desguarnição da costa de S. Tomé e Príncipe e a grande facilidade do Recorrente em viajar para estrangeiro, nem tão pouco, por se tratar de crime económico, que haja o fundado de perturbação da investigação, consequentemente o perigo para aquisição, conservação ou veracidade de prova, na medida em que Recorrente estando em liberdade esses elementos probatórios estariam a disposição do mesmo o que não é admissível nesta fase processual, como dispõe o artigo 13.º da Lei n.º 5/2002, de 30 de Dezembro. 

34. Em primeiro lugar porque o Recorrente tem toda a sua vida em S. Tomé e Príncipe tendo inaugurado recentemente uma fábrica de sumos através de um grande investimento e empréstimo bancário que fez.  Agora pergunta-se, o Recorrente vai fugir para onde se não fez nada de mal? Que provas é que vai destruir se nunca viajou para o Brasil no quadro desta importação, nunca falou com os exportador já que havia um Director Comercial e de logística que tratava de tudo e informava a Direcção?

35. Acresce que, para a verificação do perigo de fuga invocado no despacho recorrido, a lei não presume o perigo de fuga, exige que esse perigo seja concreto, o que significa que não basta a mera probabilidade de fuga deduzida de abstractas e genéricas presunções, v.g. da gravidade do crime (ou como a de dizer que pelo facto de o recorrente viajar bastante há sério perigo de fuga), mas que se deve fundamentar sobre elementos de facto que indiciem concretamente aquele perigo, nomeadamente porque revelam a preparação da fuga.

36.Qual é o perigo para a veracidade da prova? Quais as provas que o tribunal possuía sobre os produtos, a sua qualidade, prazos? Todos os elementos na posse do Tribunal foram postos em causa pelas análises e pelo próprio Governo da República Democrática de S. Tomé e Príncipe e pelo Governo Brasileiro (Cfr. Documentos em anexo).

37. Para que se possa afirmar que existe o perigo para a veracidade da prova é necessário saber em que é que se traduz, em concreto, esse perigo, nomeadamente, quais são as provas que o Recorrente, em liberdade, poderia impedir que viessem a ser recolhidas.
38. Ora, a decisão recorrida julga verificado este perigo apenas porque se trata de um crime económico e porque teoriza, sem sustentação em qualquer facto, que o Recorrente iria tentar adulterar as provas, sem todavia indicar quais sãos as referidas provas. 

39. Assim sendo, a mera possibilidade teorética de perigo para a veracidade da prova não constitui motivo suficiente “a se”, para caracterizar tal situação como constitutiva da aplicação de tão gravosa medida de coacção. 

40. Com efeito, o despacho recorrido não indica em que é que se traduz esse perigo, quais as provas que o Recorrente, em liberdade, poderia impedir que viessem a ser recolhidas, não vislumbrando o Recorrente qualquer fundamento para se poder afirmar a existência, em concreto, desse perigo.
41. O que se esperava do Tribunal, em face da denúncia e escassez dos elementos indiciadores bem como o princípio constitucional da PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA, era ter mais cautela e não ordenar logo, de imediato, a prisão preventiva do Recorrente e esperar pelos resultados das análises técnicas aos produtos e os esclarecimentos das autoridades brasileiras e santomenses. 

42. O Tribunal recorrido optou por prender primeiro e investigar depois, desvirtuando todo o sistema processual penal vigente e, bem assim, indo contra a posição do titular da investigação – o MP – o qual de forma ponderada promoveu a aplicação de uma medida de coacção não privativa da liberdade. 

43. A PROMOÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO ERA DE QUE O TRIBUNAL APLICASSE A MEDIDA DE COACÇÃO DE PROIBIÇÃO DE SAÍDA DO PAÍS PREVISTA NO ARTIGO 22.º DA LEI N.º 5/2002 (Cfr. Doc. n.º 24 em anexo). Por isso, o tribunal não o tendo feito,

44. A medida de coacção de prisão preventiva decretada ao Recorrente é inadequada, excessiva, desproporcional. Aliás, nos termos do disposto nas alíneas a), b), e c) do n.º 1 do artigo 12.º da Lei n.º 5/2002, de 30 de Dezembro, a escolha da medida de coacção deve obedecer aos princípios de adequação, proporcionalidade e proibição de excesso.
45. Ora, o princípio da proporcionalidade desdobra-se em três outros subprincípios: 

(i) PRINCÍPIOS DA ADEQUAÇÃO segundo o qual as medidas restritivas de direitos, liberdades e garantias devem revelar-se como um meio adequado para a prossecução dos fins visados, com salvaguarda de outros direitos ou bens constitucionalmente protegidos; 

(ii) PRINCÍPIO DA EXIGIBILIDADE segundo o qual as medidas restritivas dos direitos, liberdades e garantias têm de ser exigidas para alcançar os fins em vista, por o legislador não dispor de outros meios menos restritivos para alcançar o mesmo objectivo ou finalidade; e

(iii) PRINCÍPIO DA JUSTA MEDIDA segundo o qual não podem ser tomadas e adoptadas medidas excessivas, desproporcionadas, para alcançar os fins pretendidos.

46. Por isso, o Despacho ora recorrido viola de forma clara e indiscutível o princípio da proporcionalidade nas suas três vertentes uma vez que a prisão preventiva aplicada ao Recorrente é, neste caso, excessiva, inadequada (desadequada) às finalidades da política criminal.

47. Em face do exposto, deverá ser revogado o despacho recorrido i) restituindo o Recorrente à liberdade ou, caso assim não se entenda, ii) aplicar-lhe uma medida de coacção não privativa da liberdade.  

Concluiu, pedindo a procedência do RECURSO e, em consequência, que fosse:

(i) Revogado o Despacho Recorrido e restituindo o Recorrente à Liberdade, passando-se os competentes mandados de soltura, pondo fim a uma prisão preventiva ilegal e arbitrária;  e caso assim não entenda, em alternativa

(ii) Revogado o Despacho Recorrido pondo fim a prisão preventiva e substituindo-a por outra medida de coacção mais adequada, proporcional e menos restritiva de liberdade ao Recorrente, passando, igualmente os competentes mandados de soltura e restituição do Recorrente à Liberdade

4.º

Ora, de acordo com a Lei (artigo 684.º e 690.º do CPC), a doutrina e a jurisprudência, são estas conclusões formuladas na motivação do recurso que definem e  delimitam o respectivo  objecto ou seja aquilo sobre o qual o tribunal superior ou de recurso tem de se pronunciar. Assim sendo, 

5.º
O Supremo tribunal devia conhecer apenas e só essas questões já que um recurso do despacho que aplica a medida de coacção de prisão preventiva tem como objectivo a reapreciação dos fundamentos ou dos pressupostos que estiveram na base da aplicação da referida medida, o que nada tem a ver com habeas corpus ou prisão ilegal!. Por isso,
6.º

O Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça é ou parece ser manifestamente um “COPY PAST” de uma outra situação ou caso qualquer mas que nada tem a ver com o caso sub Júdice quer porque as considerações jurídicas constantes do acórdão nada terem a ver com as conclusões apresentadas nas alegações do recurso e, mais grave, a parte decisória do acórdão fala de prazos de prisão preventiva que também nada tem a ver com o caso.
7.º
Reza o artigo 668.º, n.º 1, alínea d), do CPC, aplicável subsidiariamente ao Processo Penal, “É NULA A SENTENÇA QUANDO O JUIZ DEIXE DE PRONUNCIAR-SE SOBRE QUESTÕES QUE DEVESSE APRECIAR…” – OMISSÃO DE PRONÚNCIA. ESSA OMISSÃO DÁ LUGAR A NULIDADE DA SENTENÇA.
8.º
Do ponto de vista do Recorrente ora Reclamante, e salvo devido respeito:

(i) O Acórdão ignorou a Lei e o direito;
(ii) O Acórdão não fez a reapreciação, como lhe impõe a Lei, dos fundamentos ou pressupostos de aplicação da medida de coacção da prisão preventiva;

(iii) O Acórdão revelou desinteresse atroz pelos direitos fundamentais dos cidadãos em prisão preventiva até pelo tempo que levou a ser prolatado;

(iv) O Acórdão revelou um desinteresse pela administração da justiça, o que é inadmissível; e

(v) O Acórdão constitui uma pura e simples denegação de justiça.
9.º

Daí que, o Venerando Supremo Tribunal de Justiça deve suprir a nulidade do Acórdão por omissão de pronúncia, clarificar as obscuridades e rectificar o erro, respondendo ponto por ponto as conclusões apresentadas nas alegações do recurso supra transcritas.

O Acórdão objecto de reclamação só fará justiça quando cumprir a Lei e a Constituição da República, fazendo a reapreciação efectiva dos pressupostos legais que estiveram na base da aplicação da medida de coacção de prisão preventiva ao ora Reclamante, revogando-a e ou substituindo-a por outra medida menos gravosa (pedidos alternativos legais).
Pede Deferimento e Aguarda-se a aclaração.

O Advogado
Edmar Carvalho

Cédula Profissional n.º 25

Junta: Vários Acórdãos do Tribunal da Relação de Lisboa sobre a matéria (a título de exemplos).
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